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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

DVHR

Nº 70068962844 (Nº CNJ: 0106478-66.2016.8.21.7000)

2016/Crime


HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. SEREGAÇÃO MANTIDA.

Paciente primário, preso preventivamente em 4 de fevereiro de 2016. O paciente estaria envolvido no transporte de 500g e 370g de cocaína. O envolvimento teria ficado evidenciado através de análise de mensagens trocadas via whatsapp.

Paciente que, apesar de primário, registra condenação provisória pela suposta prática do delito de tráfico, bem como está respondendo a outros processos pela suposta prática dos delitos de tráfico – no qual teve sua prisão preventiva decretada em dezembro de 2015 – e tentativa de homicídio.

Decisões suficientemente fundamentadas.

Efetiva presença dos requisitos necessários à prisão preventiva previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal verificada. Substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas que não se mostra adequada ao caso concreto.

Feito que, apesar da prorrogação de prazo para encerramento do inquérito, segue regular tramitação, já tendo havido o oferecimento da denúncia.

ORDEM DENEGADA.

	Habeas Corpus


	Terceira Câmara Criminal

	Nº 70068962844 (Nº CNJ: 0106478-66.2016.8.21.7000)


	Comarca de Santana do Livramento

	RENATO R. CAON 


	IMPETRANTE

	FELIPE VAZ GONCALVES 


	IMPETRANTE

	DEIGO RODRIGO GODOY SILVEIRA 


	PACIENTE

	JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE SANTANA DO LIVRAMEN 


	COATOR


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Terceira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em denegar a ordem.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Sérgio Miguel Achutti Blattes e Des. Ingo Wolfgang Sarlet.
Porto Alegre, 29 de junho de 2016.

DES. DIÓGENES V. HASSAN RIBEIRO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Diógenes V. Hassan Ribeiro (RELATOR)
Trata-se de habeas corpus impetrado por Felipe Vaz Gonçalves e Renato R. Caon, advogados, em favor de Diego Rodrigo Godoy Silveira, preso em 4 de fevereiro de 2016, pela suposta prática do delito de tráfico ilícito de drogas.

Nas razões, sustentou (i) que o paciente foi preso em flagrante em 12 de dezembro de 2015, tendo sua prisão preventiva sido decretada apenas em 2 de fevereiro de 2016, (ii) que o paciente não poderia ter tido sua prisão preventiva decretada sem ser ouvido, em observância ao princípio constitucional da presunção de inocência, (iii) não estarem presentes os requisitos necessários à prisão preventiva previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal, e (iv) que o paciente se encontra segregado há 5 meses sem que tenha havido audiência. Pugnou pela liberdade do paciente ou, subsidiariamente, pela imposição de medidas cautelares diversas.

O pedido de concessão liminar da ordem foi indeferido, e as informações requisitadas aportaram aos autos eletrônicos.

O Ministério Público, pela Dra. Denise Maria Duro Reis, Procuradora de Justiça, manifestou-se e opinou pela denegação da ordem.

É o relatório.

VOTOS

Des. Diógenes V. Hassan Ribeiro (RELATOR)

Denego a ordem nos termos em que, quando do recebimento desta ação constitucional, indeferi liminarmente:

II. Não é caso de deferimento do pedido de concessão liminar da ordem.

Segundo se depreende da documentação acostada aos autos eletrônicos, o paciente teria sido preso em flagrante, nos autos de outro processo, em 12 de dezembro de 2015, na posse de substâncias entorpecentes.

Na oportunidade, o paciente assumiu, em sede policial, que estava na posse da droga apreendida, bem como que a teria adquirido, pela quantia de R$ 11.000,00, na cidade de Novo Hamburgo. Informou, ainda, que pretendia vender a droga, nas ruas da cidade de Santa do Livramento, pela quantia de R$ 50,00 a grama.

A prisão preventiva do paciente, nos autos deste processo, foi decretada em decisão fundamentada nos seguintes termos:

(...)

No caso em tela, os delitos supostamente perpetrados pelos representados (art. 33, caput, e art. 35, ambos da Lei nº 11.343/2006) possuem penas privativas de liberdade máximas superiores a 04 (quatro) anos de reclusão, preenchendo, portanto, o requisitos previsto no inciso I do art. 313 do Código de Processo Penal.

De outra banda, a prova da existência dos crimes previstos nos arts. 33, caput, e 35, ambos da Lei nº 11.343/2006 restou suficientemente demonstrada, ao menos em sede de cognição sumária, pelo relatório de análise de material apreendido nº 003/2016 que demonstra a realização do transporte de provavelmente 500 gramas de cocaína por FERNANDA DA COSTA GADEA DA SILVA na data de 31 de dezembro de 2015 e pelo despacho nº 27/2016-DPF/LIV/RS e demais documentos acostados ao presente expediente relativos à prisão em flagrante de FERNANDA DA COSTA GADEA DA SILVA na data de 09 de janeiro de 2016 quando retornava da região metropolitana trazendo consigo aproximadamente 370 gramas de cocaína novamente destinada aos representes DIEGO RODRIGO GODOY SILVEIRA, THIAGO ALESSANDRO GODOY DA SILVEIRA e ANDRESSA SILVEIRA CUÑA.

De igual forma, existem indícios suficientes de autoria no que tange aos representados DIEGO RODRIGO GODOY SILVEIRA, THIAGO ALESSANDRO GODOY SILVEIRA e ANDRESSA SILVEIRA CUÑA, na medida que as informações obtidas através dos relatórios de vigilância nº 02/2015, nº 03/2015 e nº 04/2015, dos relatórios de análise nº 03/2016 e nº 04/2016 e da informação nº 052/2015 revelam, ao menos em sede de juízo de cognição sumária, a efetiva associação entre os representados acima citados para a prática de traficância nesta cidade, auxiliados para tanto por Fernanda da Costa Gadea da Silva e Nei Ribeiro Franqui, sendo a primeira aliciada e orientada pelos representados para atuar como “mula” no transporte dos entorpecentes desde a região metropolitana, consoante observa-se das mensagens trocadas através do aplicativo Whatsapp.

(...)

Por fim, oportuno ressaltar que encontra-se presente um dos fundamentos (requisitos) para a segregação, a bem da garantia da ordem pública (art. 312, do CPP). Quanto à garantia da ordem pública, cumpre consignar que a quantidade da substância apreendida e cuja apreensão não restou efetivada mas sua aquisição pelos representados restou suficientemente demonstra no presente expediente e, ainda, a organização do grupo criminoso, (...). Por outro lado, existentes elementos que indicam, ao menos em sede de cognição sumária, o fim comercial da substância apreendida.

Portanto, verifica-se a gravidade concreta da infração cometida (...).

Deste modo, verifica-se que os delitos perpetrados pelos representados são de extrema gravidade em razão das circunstâncias acima mencionadas, haja visto o ingresso de significativa quantidade de substância entorpecentes nesta cidade, revelando-se necessária a segregação cautelar daqueles para fins de garantia da ordem pública. (...).

De outra banda, importante ressaltar que mesmo diante da prisão em flagrante de Diego Rodrigo Godoy Silveira ocorrida na data de 12 de dezembro de 2015 os representados não cessaram com a prática delitiva, permanecendo Thiago e sua namorada Andressa a providenciar na aquisição de substância entorpecentes na região metropolitana para posterior revenda nesta cidade, razão pela qual a segregação cautelar dos representados revela-se também necessária para cessar a prática criminosa por parte do grupo em questão.

(...)

Ante o exposto, DECRETO a prisão preventiva de DIEGO RODRIGO GODOY SILVEIRA (...).

O pedido de revogação da prisão preventiva foi indeferido sob a seguinte fundamentação:

Vistos, etc. 1. Quanto ao pedido de revogação da prisão preventiva formulado em favor do segregado DIEGO RODRIGO GODOY SILVEIRA. Vistos, etc. Trata-se de analisar o pedido de revogação da prisão preventiva formulado em favor do segregado DIEGO RODRIGO GODOY SILVEIRA sob o fundamento, em síntese, que ausente o periculum libertatis no caso em concreto para justificar a prisão preventiva por tratar-se de mera ¿mula¿. Asseverou, ainda, que o segregado possui residência fixa e ocupação lícita, razão pela qual sua prisão não se revela necessária para fins de garantia da ordem pública ou da aplicação da lei penal, assim como por conveniência da instrução criminal, especialmente pelo decurso do prazo de mais de três meses de prisão já decorridos. Por fim, ressaltou a necessidade de observância da dignidade da pessoa humana diante da ausência de colchões suficientes para os presos junto ao estabelecimento prisional local. O Ministério Público opinou pelo indeferimento do pedido de revogação da prisão preventiva formulado (fls.). É o breve relatório. Decido. Compulsando os depreende-se que o fumus comissi delicti e o periculum libertatis permanecem hígidos no presente momento, consoante fundamentação contida na decisão das fls. 70/74, a qual deixo de reproduzir para evitar desnecessária tautologia, não tendo a defesa do segregado logrado êxito na demonstração de qualquer elemento capaz de alterar a realidade fática posta nos autos, sendo oportuno ressaltar que o segregado já possui prévia incursão na prática traficância, inclusive com condenação em sede de primeiro grau (processo nº 025/2.11.0004884-1), bem como responde a outro processo criminal nesta Comarca pela prática de tráfico de drogas (processo nº 025/2.15.0003482-1), no qual também teve a sua prisão preventiva decretada, entretanto, mesmo depois da segregação continuou na empreitada delitiva juntamente com os demais investigados, especialmente com seu irmão Thiago Alessandro Godoy da Silveira, restando, portanto, evidenciada a necessidade da segregação diante da evidenciada reiteração delitiva. Além disso, não há que se falar em excesso de prazo na formação da culpa no caso em tela, na medida que, ao contrário do sustentado pela diligente defesa, o segregado encontra-se preso preventivamente pelo presente feito somente desde o dia 03 de fevereiro de 2016, ou seja, há menos de dois meses, sendo necessário aguardar-se o decurso do prazo para encerramento do inquérito policial por parte da Autoridade Policial, o qual teve seu lapso temporal para entrega prorrogado e ainda não expirou até a presente data. De outra banda, importante ressaltar que o fato de o segregado possuir endereço fixo e proposta de emprego não impede a constrição cautelar quando esta se mostrar necessária, mormente quando motivos outros a recomendam. Além disso, a decretação da prisão preventiva do segregado não fere o princípio da presunção da inocência, haja vista que a essência da segregação cautelar é a proteção da sociedade, objetivo prioritário do Estado Democrático, razão pela qual o direito à liberdade individual do cidadão, representado pela presunção de inocência, não se pode sobrepor à paz social. Por fim, a ausência de fornecimento de colchão indicada pela defesa como em descompasso com a LEP e com o princípio da dignidade humana, além de sequer minimamente comprovada nos autos, não se mostra suficiente ao deferimento da revogação da prisão preventiva pretendida, sendo oportuno registrar que este Magistrado, juntamente com a administração da penitenciária local, empreende diuturnamente todos os esforços visando propiciar aos detentos o cumprimento da pena ou da segregação cautelar em ambiente que respeite a dignidade da pessoa humana, inclusive mediante liberação de verbas oriundas das penas alternativas para reformas e aquisição de materiais necessários, motivo pelo qual a penitenciária local apresenta, dentro das limitações naturais decorrentes do descaso do Poder Executivo com o sistema carcerário, condições adequadas para o cumprimento das penas e das prisões cautelares, em especial se comparada com outros presídios deste Estado. ISSO POSTO, INDEFIRO o pedido de revogação da prisão preventiva formulado em favor do segregado DIEGO RODRIGOGODOY SILVEIRA.
Com efeito, em que pesem as alegações dos impetrantes, não verifico ilegalidade aparente que justifique o deferimento do pedido de concessão liminar da ordem.

Conforme mencionado na decisão que indeferiu o pedido de revogação da prisão preventiva, o paciente se encontra segregado, nos autos deste processo, desde o dia 3 de fevereiro de 2016
.

Na referida decisão, menciona o juízo de origem, ainda, que o paciente “responde a outro processo criminal nesta Comarca pela prática de tráfico de drogas (processo nº 025/2.15.0003482-1), no qual também teve a sua prisão preventiva decretada”. E é possível verificar, em consulta ao processo mencionado no Sistema de Acompanhamento Processual junto ao sítio eletrônico do TJ/RS, que o paciente se encontra segregado desde dezembro de 2015 por outro processo:

	15/12/2015
	DECRETADA A PRISÃO PREVENTIVA DE D.R.G.S. 


Além disso, não foi acostada cópia da certidão de antecedentes criminais do paciente, nem tampouco cópia integral dos autos. 

Foram juntadas cópias do decreto de prisão preventiva e da decisão que indeferiu o pedido de revogação da prisão preventiva referente a este processo, bem como declarações policiais prestadas em 12 de dezembro de 2015, referente, portanto, ao outro processo pela qual o paciente se encontra segregado.

Necessário, portanto, aguardar a vinda de informações para julgamento pelo Colegiado.

III. Diante do exposto, indefiro o pedido de concessão liminar da ordem. 

Requisitem-se informações, concedendo o prazo de 5 dias. Após, vista ao Ministério Público.

Efetivamente, não há respaldo para modificar o desfecho adiantado acima.

Com efeito, conforme se depreende da consulta ao Sistema de Acompanhamento Processual junto ao sítio eletrônico do TJ/RS, bem como das informações prestadas pela autoridade apontada como coatora, o paciente se encontra segregado, nos autos deste processo, desde o dia 4 de fevereiro de 2016.

Segundo se depreende da documentação acostada aos autos em apenso – não foi juntada cópia integral do processo de origem –, o paciente estaria envolvido no transporte de cerca de 500g de cocaína – supostamente transportados por  Fernanda, em 31 de dezembro de 2015 –, bem como no transporte de cerca de 370g de cocaína, o qual teria culminado na prisão em flagrante de Fernanda.

A ligação do paciente em eventual contexto de traficância teria restado evidenciada pela análise de mensagens trocadas via whatsapp.

Além disso, consoante mencionado na decisão que indeferiu o pedido de revogação da prisão preventiva, o paciente registra condenação provisória pela suposta prática do delito de tráfico ilícito de drogas (025/2.11.0004884-1 – sentença condenatória, à pena de 3 anos e 4 meses de reclusão, proferida em 28 de novembro de 2012), bem como responde a outro processo pela suposta prática do delito de tráfico ilícito de drogas (025/2.15.0003482-1), no qual também teve decretada sua prisão preventiva, em 12 de dezembro de 2015.

E, conforme mencionado pela autoridade apontada como coatora, o paciente responde, ainda, a outro processo pela suposta prática do delito de tentativa de homicídio (processo n.º 025/2.13.0000328-0).

Aliás, a autoridade apontada como coatora, ao prestar informações, mencionou, também, que, “através de expediente sigiloso de interceptação telefônica que tramita nesta Vara Criminal foi constatada a existência de ligações telefônicas e de mensagens de texto realizadas/enviadas e recebidas pelo paciente, ocorridas depois de sua prisão, que corroboram a tese de que permanecer associado aos demais investigados na empreitada delitiva de dentro do estabelecimento prisional”.

Ademais, tanto o decreto de prisão preventiva quanto a decisão que indeferiu o pedido de liberdade encontram-se suficientemente fundamentados, mencionando elementos do caso concreto que justificam a necessidade da medida extrema e sempre excepcional da custódia provisória. 

Registre-se, ainda, que, em que pese o lapso temporal transcorrido desde a prisão preventiva do paciente, já houve, após decisões suficientemente fundamentadas prorrogando o prazo para o encerramento do inquérito policial
, o oferecimento da denúncia pelo Ministério Público
.

Por fim, , considerada a presença dos requisitos necessários à prisão preventiva, demonstrado o descabimento das medidas cautelares diversas da prisão previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal. 

A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é viável em circunstâncias de injustificabilidade ou desproporcionalidade da segregação cautelar. E, no caso concreto, a custódia provisória é proporcional.

Nesse contexto, observada a efetiva presença dos requisitos necessários à prisão preventiva previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal e não se verificando qualquer ilegalidade, inviável, neste momento processual, a concessão da liberdade ao paciente.

Diante do exposto, denego a ordem.
Des. Sérgio Miguel Achutti Blattes - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Ingo Wolfgang Sarlet - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO - Presidente - Habeas Corpus nº 70068962844, Comarca de Santana do Livramento: "À UNANIMIDADE, DENEGARAM A ORDEM."
Julgador(a) de 1º Grau: 






� 


05/02/2016�
  DECRETADA A PRISÃO PREVENTIVA DE D.R.G.S. �
�



� Vistos, etc. Considerando a justificada apresentada pela Autoridade Policial através do ofício nº 0141/2016, consistente na necessidade de conclusão da perícia acerca dos dados contidos nos aplicativos Whatsapp e Facebook instalados nos aparelhos telefônicos apreendidos durante as buscas e apreensões efetivadas, diligência relevante para a completa elucidação dos fatos, bem como tendo em vista a concordância do Parquet, PRORROGO o prazo para conclusão e remessa do respectivo inquérito policial em 30 dias, nos termos do artigo 51, parágrafo único, da Lei nº 11.343/2006. Comunique-se, com urgência, à Autoridade Policial Federal acerca da presente decisão e, em seguida, aguarde-se o envio do correlato inquérito policial, com posterior vista ao Ministério Público. Diligências legais. 


Vistos, etc. Considerando tratar-se de diligência complexa e relevante para a adequada apuração da materialidade e da autoria delitiva a análise dos laudos periciais relativos aos conteúdos eventualmente extraídos das mídias apreendidas e, ainda, devidamente justificada a necessidade de prorrogação do prazo para o encerramento da investigação e observada a necessidade de subordinação dos prazos processuais ao princípio da razoabilidade, acolho o parecer ministerial retro para o fim de PRORROGAR o prazo para conclusão e remessa do inquérito policial em mais 10 (dez) dias. Comunique-se, com urgência, à Autoridade Policial Federal acerca da presente decisão e, em seguida, aguarde-se o envio do correlato inquérito policial, com posterior vista ao Ministério Público. Diligências legais. 


Vistos, etc. Considerando a justificativa apresentada pela Autoridade Policial através do ofício nº 0362/2016, bem como tendo em vista tratar-se de derradeira e imprescindível diligência para o adequado encerramento da investigação, prorrogo por mais 05 (cinco) dias o prazo para conclusão e remessa do competente inquérito policial. Comunique-se, com urgência, à Autoridade Policial Federal acerca da presente decisão e, em seguida, aguarde-se a remessa do IP. Diligências legais. 


� 2. Quanto à denúncia ofertada pelo Ministério Público. Notifiquem-se pessoalmente os denunciados para que, no prazo de 10 (dez) dias, ofereçam defesa escrita, consoante disposto no art. 55 da Lei nº 11.343/2006, oportunidade na qual poderão arguir preliminares e invocar todas as razões de defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas que pretende produzir, arrolando as testemunhas até o limite de 05 (cinco), devendo serem cientificados que caso não apresentada a resposta no prazo acima fixado, serão os autos remetidos à Defensoria Pública para tal finalidade. Determino, ainda, diante da elaboração do laudo definitivo, a destruição da substância entorpecente apreendida nos moldes estabelecidos nos §§ 4º e 5º do art. 50 da Lei nº 11.343/2006. Oficie-se à Autoridade Policial Federal comunicando acerca da presente decisão.
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